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Aos 
06 

dias do mês de abri l de 19 q 2 , nesta cidade de 

na Secretaria da Camara, autuo o presente processo, onno ad cante se vê. Do que para 

estes termos, Eu \...)•---K—C)1-- 9----- -- , 

Secretaria, o escrevi. J 
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Senhor Presidente. 
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Romp, 

u 
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0 Vereador ADRIANO GUILHERME MAMPRIM BRUNELLO, 

apresenta nos termos regimentais, para apreciação e votação da Casa, o 

incluso projeto de Lei que "Disciplina o uso de comestiveis nos auto-

lanches e instalações removiveis de lanches". 

Devido ao grande número de Auto-lanches e car-

rinhos de cachorro-quente que instalaram-se ultimamente em Valinhos 

e preciso que tomemos algumas providencias para que realmente esses co 

merciantes se conscientizem da grande responsabilidade que e vender ali 
mentos prontos e ainda atraves de normas e Leis selecionar aqueles que 

realmente apresentem condições minimas de higiene, o que no vem aconte 

cendo adualmente por muitos desses comerciantes. 

É notório que pessoas que infelizmente no tem 
o minim° de respeito com o próximo, so capazes de adulterarem as 

atuais embalagens de catchup, mostarda e maionese e ainda capazes de 

inserir nesses frascos de catchup, substâncias nocivas a- saúde, como sa 

livaepreservativos. Disseram-me at que em São Paulo encontrou-se no 

frasco de catchup, sangue misturado com cocaina. Sabe porque? Por que 

esses tubos v5o nos carros, geralmente a noite, e n5o se pode avaliar o 
que acontece. Infelizmente em nossa sociedade hã elementos dessa 

ponsabilidade, como aquele que destrói placas, orelhões e quebra 

res. Esse ainda e mais perigoso, pois coloca em risco a saúde da 

cao. 

irres-

arvo-

popula 

1-15. tambem o fato dos comerciantes por razões 
econômicas, prepararem sua própria maionese, ou se compram por motivos' 
óbvios compram em grandes frascoseapós abertas as embalagens, esses so 
transportados virias vezes, passam de mo em m5o, depois retornam a ge-
ladeira. Isso e um absurdo! 

Não e raro os frequentadores desses estabeleci 
mentos passarem mal. 

0 trabalho de conscientizac5o deve ser feifto 
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Nap, 

tanto com a população como junto aos comerciantes. 

A embalagem descar6vel mais fácil para 

manuseio, não altera o custo do lanche e ainda pode-se controlar a 

data do vencimento do produto. 

0 importante desse projeto e preservar a Saii-

de Pt-mica, evitar riscos de uma contaminação e ainda selecionar os co-

merciantes do ramo bem equipados, dos oportunistas que talvez por des-

preparo nao mantem o mTnimo de higiene, o que infelizmente e muito ruim 

para a SaUde Publica. 

.02 

Contando com a colaboração dos nobres Compa-' 

nheiros para a aprovação do presente, agradecemos antecipadamente. 

Aos 05.04.93 

ADRIAN 

mam/. 

BRUNELLO 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 

Estado de Sao Paulo 

Projeto de Lei ng 039/93 

Lei ng 

" Disciplina o uso de comestíveis nos auto-

lanches e instalaciies removíveis de lanches " 

Dr. JOÃO MOYSÉS ABUJADI, Prefeito do MunicT-

pio de Valinhos, no uso das atribuiçOes que lhe so conferidas por Lei, 

FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo É proibida a utilização de tubos 

flexiveis ou qualquer outro recipiente de uso coletivo para servir cat 

chups, mostardas, maioneses e molhos condimentados nos auto-lanches e 

instalaçOes removiveis de lanches. 

Artigo 2Q- Os ingredientes citados no artigo 

anterior deverão ser servidos em embalagens individuais e descartãveis. 

§ 1g- Em conformidade com o COdigo do Consumi-

dor, as embalagens deverão estampar com nitidez os ingredientes utiliza 

dos, as dastas de fabricação e as datas de vencimentos para consumo. 

§ 29- Os estabelecimentos deverão constar es-

critos nos cardápios e ou em placas de fãcil leitura o seguinte: " Este 

estabelecimento esta proibido de servir catchup, mostarda, maionese e 

outros condimentos em embalagens tipo bisnaga. " 

Artigo 39- 0 descumprimento no disposto nesta 
Lei implicar em aplicação das sançOes previstas na Lei nQ 2291, de 31 
de agosto de 1990, considerando-se falta grave a reincidencia. 
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Artigo 49- Esta Lei entrara em vigor na data 

Artigo 52- Revogam-se as disposic6es em 

Prefeitura M lcipio de Valinhos, 

aos 

Prefeit unicipal 
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LEI ng 2291, DE 31 DE AGOSTO DE 1220. 

4) 

" Autoriza o Executivo a fazer cumprir, no Hunicipic 
de Valinhos, a legislação Federal e Estadual, con-
cernentes á fiscalização exercida nos produtos de 
alimentação e na promoção, preservação e recupera-. . 
çao da saúde e da outras providencias " 

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Municipio de Vali-
nhos, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas por Lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sancic 
na e promulga a seguinte Lei: 

Artigo 19- É o Executivo Municipal autorizado a fazer 
cumprir, no Municipio de Valinhos, a legislação federal e estadual, concer ' 
nentes à fiscalização exercida nos produtos de alimentação e na promoção , 
preservação e recuperação da saúde. 

Artigo 20- Considera-se infração, para os fins da pre 
sente Lei, a desobediencia ou a inobservância ao disposto nas normas le-
gais regulamentares & outras que, por qualquer forma, se destinem á pro-
moção, preservação e recuperação da saúde. 

§ 10- Aos infratores serão aplicadas as penas de: 
a- advertencia, ocasião em que será dada ao infrator, por es-

crito, notificação para que sejam sanadas as infraciies em 
prazo adequado, a criterio da autoridade sanitária sem, con 
tudo, ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogáveis por at
60 (sessenta) dias 5 criterio da autoridade sanitária; 

b- multa, quando o infrator não atender às exigencias contidas 
na advertencia dentro do prazo estabelecido e não ter inter 
posto recurso ou, sendo o caso, ter o recurso si"oindeferi 
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indeferido ou decorrido prazo eventualmente concedido; 
c- multa em dobro na reincidencia, e assim sucessivamente 

e sem prejuizo de outras penalidades aplicáveis, en-
quanto persistir a infração e sem que tenha sido inter 
posto recurso ou, sendo o caso, ter o recurso sido in-
deferido ou decorrido prazo eventualmente concedido; 

d- interdição, total ou parcial, por prazo de 03 (tres) ' 
dias no minimo e 30 (trinta) dies no máximo, quando 
persistir a infração de natureza grave e/ou expor a 
risco a sai-ide da população; e, 

e- cassação de licença e interdição definitiva, ã crité-
rio do Departamento de Vigilãncia Sanitãria e Epidemic 
lógica, quando a penalidade prevista no item anterior 
não se concretizar como suficiente para a adequada cor 
reção da falha. 

i • Ja 

podem 

- ••••• 

... 

......... 

risco 

.02 

1 
§ 2Q- As infraçOes de natureza leve e sem que ha 

saude da população, a critério de autoridade sanitãria , 
ser precedidas de advertencia para a sua correção pelo infrator. 

Artigo 3Q- A advertencia por escrito ãs infraciies sa-
nit5rias ser 5 lavrada em auto com 03 (tres) vias, o qual conterá: 

a- a identificação do serviço autuante e numeração sequen 
cial; 

b- o nome da pessoa fisica ou denominação da entidade au-
tuada, especificação de seu ramo de atividade e ende-
reço; 

c- 'o ato ou fato constitutivo da infração, o prazo para 
correcao e o local, a hora e a data respectivos; 

d- a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
e- a citação de que dispOe o infrator do prazo de 10(dez) 

dias para defesa e impugnação do auto ou solicitação 
de dilatação do prazo notificado; 

f- o nome e o cargo legiveis da autoridade autuante e sua 
assinatura; 

o nome, endereço e documento de identidade legiveis do 
autuado e sua assinatura ou, na sua recusa, de duas 

g-
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testemunhas, devidamente identificadas, quando 
vel; e, 

h- a primeira via se destinara ao autuado, a segunc3 
abertura de processo administrativo quando se fizer 
necess5rio o acompanhamento posterior ao caso, e a ter 
ceira via para arquivo no serviço autuante. 

•-• : 

Artigo 4Q- A imposição de multa será lavrada 
com 04 (quatro) vias e conterá: 

a- a identificação do serviço autuante e numeração se-
quencial; 

b- o nome da pessoa fisica ou denominação da entidade au-
tuada, especificação de seu ramo de atividade e endere 
co; 

c- o ato ou fato, notificado anteriormente, constitutivo 
da infração, o local, a hora e a data respectivos; 

d- a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
e- a citação de que dispOe o autuado de prazo de 10 (dez) 

dias para defesa e impugnação do auto ou efetuar o re-
colhimento da importãncia devida aos cofres publicos 

_ 

municipais; 

f- o nome e o cargo legiveis da autoridade autuante e as-
sinatura; 

g- o nome, endereço e documento da entidade legiveis do 
autuado e'sua assinatura ou, na sua recusa, circunst5n 
cia em que' será observado no auto pelo autuante, de 
duas testemunhas devidamente identificadas, quando pos 
sivel; 

h- a primeira via se destinar ao autuado, a segunda para 
recolhimento da importTincia dovida a c cofres p6blicos 
municipdis no prazo legal, juntamente cum o documento 
comprobatOrio do recolhimento ou, quando não recolhi 
da, para encaminhamento com propósito de inscrição na 
divida ativa; a terceira via para anexação em processo 
administrativo; e, a quarta para arquivo no serviço 
autuante. 

G 3 

.03 

em auto 
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Artigo 52- A pena de multa consiste no recolhimento 
aos cofres pUblicos municipais de valores a serem apurados com base na 
U.F.M. (Unidade Fiscal do Municipio), de que tratam os artigos 191 e 192 
da Lei no 1934/83 (COdigo Tributário Municipal), com nova redação dada pe-
la Lei no 2222, de 26 de dezembro de 1989, observada a seguinte gradua-
cao: 

I- nas infraciies leves, multas equivalentes a 0,5 a 10 
Unidades Fiscais; e, 

II- nas infracOes graves, multas equivalentes de 10 a 20 
Unidades Fiscais. 

Parágrafo Unico- Para a imposição da pena e a 
graduação, o funcionário competente levará em conta: 

a- as circunstãncias atenuantes e agravantes que, quando 
em concurso, serio consideradas as que sejam preponde-
rantes; 

b- a gravidade do fato, tendo em vista suas consequencias _ 
para a saude publica; 

c- os antecedentes do infrator quanto 5S normas sanitá-
rias ; e, 

d- a capacidade econOmica do infrator. 

sua • 

Artigo 69- São infracOes leves aquelas em que o in-
frator seja beneficiado por circunstãncias atenuantes, quais sejam: 

1- a ação do infrator não ter sido fundamental para a 
consecução do evento; 

II- a errada compreensão da norma sanitária, admitida 
mo escusável, quando patente a incapacidade do agente pa-
ra entender o caráter ilicito do fato; 
III- o infrator por espontãnea vontade, imediatamente 
procurar reparar ou minorar as consequencias do ato lesi-
vo à saíde pUblica que lhe for imputado; 

CO—

IV- ter o infrator sofrido coacao, a que não podia resis-
tir, para a prática do ato; 

V- a irregularidade cometida ser de pouco risco epidemio-
lOgico; e, 
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VI- ser o infrator primário. 

93 
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Artigo 72- São infraçOes graves FD.uelas sejam ve 
rificadas circunstãncias agravantes, quais sejam: 

I- ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual , 
fraude ou má fe; 

II- ter o infrator cometido a infração para obter vanta-
gem pecuniária decorrente de ação od omissão que contra 
rie o disposto na legislação sanitaria; 
III- o infrator coagir outrem para a execução material da 
infraço; 

IV- conter a infração consequencias graves à saiide pabli 
ca, de alto risco epidemiológico. 

Artigo 82- Se no prazo de 10 (dez)-dias, contados a 
partir da imposição do auto de multa, o infrator corrigir as irregularida-
des que lhe deram causa, tera direito a uma redução de 90% (noventa por 

1 
' cento) do valor arbitrado e desde que recolha acis cofres pUblicos munici-

pais os 10% (dez por cento) restantes, neste mesmo prazo. 

§ 12- Para que o infrator se beneficie da redução , 
alem das condiçOes estabelecidas no "caput" deste artigo, deverá dar entra 
da em requerimento, quando será averiguada a veracidade do atendimento das 
exigencias por funcionário competente. 

§ 29- No verso da primeira via do auto de multa de-
vem ser impressas as condiçOes para o autuado usufruir do beneficio a que 
tem direito, com o intuito de esclarecimento. 

§ 32- Excetuam-se deste beneficio as multas aplicadas 
em função do que e estabelecido no artigo 10 da presente Lei. 

Artigo 92- Nos casos em que a infração exigir a pron-
ta ação da autoridade sanitária para proteção da saüde da população, 
penalidades de apreensão, de inutilização e de interdição de produtos. po-
derão ser aplicadas de imediato, sem prejuizo de outras eventualmente apli 
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aplicãveis. 

.06 

Artigo 10- 0 desrespeito, o desacato ou o impedimento 
de aço de funcionario competente, em razão de suas atribuiçOes legais, su 
jeitar5o o infrator 5 penalidade de multa, considerada infração grave pa-
ra fins de graduação em valores, sem prejuizo de outras medidas legais 
aplicáveis, sejam civeis ou penais. 

Artigo 11- Os infratorei ser5o passiveis de novas pe-
nalidades conforme estabelece a presente Lei, independentemente de quais-
quer tipos de prazos obtidos, desde que a autoridade sanitãria observe ou-
tras irregularidades no constatadas anteriormente. 

Artigo 12- No exercicio de suas funçOes fiscalizado 
ras, compete aos farmaceuticos, medicos-veterinãrios, engenheiros, biólo 
gos e outros profissionais de nivel universit5rio da Secretaria da Saúde: 

I- fazer cumprir as leis e regulamentos sanitários; 

II- lavrar autos de infração; 

III- lavrar autos de imposição de penalidades e de multa; 
IV- proceder interdição parcial de estabelecimentos. 

Artigo 13- No exercicio de suas funçOes fiscalizado 
ras, compete aos tecnicos de saneamento e aos- fiscais de saúde pública da 
Secretaria da Saúde: 

I- lavrar autos de infração; 

proceder a apreensão, inuti1iza6o e interdição de 
produtos que possam comprometer a saúde pública. 

Artigo 14- É de competencia exclusiva da Diretoria de 
Vigil5ncia Sanit5ria e Epidemiológica, cassar a licença sanitãria concedi-
da e proceder a interdição, total ou parcial, de equipamentos e estabeleci 
mentos, quando persistir a infração de natureza grave e/ou expor a riscos a saúde da população. 

Artigo 15- 0 infrator poder i oferecer defesa ou impu 
nação do auto de infração no prazo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
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Artigo 16- A defesa ou imruynacão julgada pelo 
Secretário de Sailde, nos casos de interdição total do estabelecimento co-
mercial. 

Parágrafo iinico- Nas demais infrações, caberá á Dire-
toria de Vigilincia Sanitária e Epidemiológica julgar os recursos apresen-
tados. 

Artigo 17- Fica o Executivo Municipal autorizado a ex 
pedir regulamentação necess5ria a perfeita execução desta Lei. 

publicação. 
Artigo 18- Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

Artigo 19- Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitur 

aos 31 ,-'de 

• 
ici 

t9--de 1990 

---,MARCA—JOSÉ DA 

// 
Prefeito M 

/ 

de Valinhos, 

Câmara Muni ipal de Valinhos, 
aos 28 de agosto de 1990 

A 
RUY A. M DOS SANTOS 

ANS PONTES BORIN 

lQjSecrtarjo 

HERiBERTO POZZUTO 
2Q Secretirio 
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Aprovado por unan!midade dispensado 

Segundo Diect e em sesaâo deA./9. ../13 
Providencie.se e em seguida arquive-se. 

F, ALM° BANDA 
rfiEstotivE 
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Projeto de Lei n2 039/93- AutOgrafo n2 031/93- Proc. n2 0498/93 

Lei n2 

" Disciplina o uso de comestiveis nos auto- lan-

ches e instalaçOes removiveis de lanches " 

Dr. JOÃO MOYSES ABUJADI, Prefeito do Municipio 
de Valinhos, no uso das atribuiçOes que lhe so conferidas por Lei, 

FAZ SABER que a Cãmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo 1g- É proibida a utilização de tubos fle-
xiveis ou qualquer outro recipiente de uso coletivo para servir cat-
chups, mostardas, maionese e molhos condimentados nos auto-lanches e 
instalaçOes removíveis de lanches. 

Artigo 2g- Os ingredientes citados no artigo an-
terior deverão ser servidos em embalagens individuais e descartáveis. 

§ 1g- Em conformidade com o COdigo do Consumi-
dor, as embalagens deverão estampar com nitidez os ingredientes utiliza 
dos, as datas de fabricação e as datas de vencimentos para consumo. 

§ 2g- Os estabelecimentos deverão constar es-
critos nos cardápios e Ou em placas de fácil leitura o seguinte: " Es-
te estabelecimento esta proibido de servir catchup, mostarda, maionese 
e outros condimentos em embalagens tipo bisnaga. " 

Artigo 3g- 0 descumprimento ao disposto nesta 
Lei implicarã em aplicação das sançOes previstas na Lei ng 2291, de 31 
de agosto de 1990, considerando-se falta grave a reincidencia. 

Artigo 4g- Esta Lei entrara em vigor na data de 
sua publicação. 
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Artigo 59- Revogam-se as disposicOes em contra-

Prefeitura do Municipio de Valinhos, 

aos 

Dr. JOÃO MOYSES ABUJADI 

Prefeito Municipal 

- 
6mara Municipal- de Vali hOs, 

aos 18 de de 1993 

PAULO Annup BANDINA 
Presiden 

AN IO ROBERTO M RO 

19 Secre6rio 

LAB HELEN ANTONIO DOS SANTOS 

24 Secre-6ria 
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Projeto de Lei n9 039/93- AutOgrafo n9 031/93- Proc. n9 0498/93 

Lei ni2 2596, DE 15 DE JUNHO DE 1993 

" Disciplina o uso de comestIveis nos auto- lan-

ches e instalacOes removiveis de lanches " 

Dr. JOÃO MOYSÉS ABUJADI, Prefeito do Município 
de Valinhos, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas por Lei, 

FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo 1g- É proibida a utilização de tubos fle-
xiveis ou qualquer outro recipiente de uso coletivo para servir cat-
chups, mostardas, maionese e molhos condimentados nos auto-lanches e 
instalaciies removiveis de lanches. 

Artigo 2g- Os ingredientes citados no artigo an-
terior deverão ser servidos em embalagens individuais e descartaveis. 

1g- Em conformidade com o adigo do Consumi-
dor, as embalagens deverão estampar com nitidez os ingredientes utiliza 
dos, as datas de fabricação e as datas de vencimentos para consumo. 

§ 2g- Os estabelecimentos deverão constar es-
critos nos cardapios e Ou em placas de facil leitura o seguinte: " Es-
te estabelecimento esta proibido de servir catchup, mostarda, maionese 
e outros condimentos em embalagens tipo bisnaga. " 

Artigo 3g- 0 descumprimento ao disposto nesta 
Lei implicara em aplicação das sançOes previstas na Lei ng 2291, de 31 
de aTto de 1990, considerando-se falta grave a reincidencia. 

Artigo 4g- Esta Lei entrara em vigor na data de 
sua publicação. 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 
Estado de Sao Paulo 

(LEI Ng 2596/93) 
(P.L. ng 039/93- Aut. ng 031/93- Proc. ng 0498/93) 

rio. 

.02 

Artigo 5g- Revogam-se as disposiçOes em contra-

Prefeitura do Mu •cpio de Valinhos, 

aos 15 de junhs de 1993 

Dr. JOÃO M0J1 ABUJADI 

Pref unicipal 

6mara Munici 

aos 18, 

/PAULO 

Presidente 

s) 

ANTONIO ROBERTO MONTERO 

1g Secretario 

hos, 

LAÍS  HELEN FONIO DOS SA 

Secretaria 

Conferida, numerada e datada neste Departamento, 

na forma regulame 

Diretor do Departamento Legislativo 

PUBLICADA NO PAÇO MUNICIPAL, NESTA MESMA DATA, 

MEDIANTE AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME. 

TANIA ELISABETH CRUZ BARDUCHI 

Diretora do Departamento de Expediente 


